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      Capítulo 1




      Poder de tributar


    




    O objetivo deste livro é apresentar noções fundamentais relacionadas ao direito tributário. Apresentaremos também o conceito do poder de tributar. O conteúdo será estudado a partir de uma abordagem interdisciplinar que conjugue ao estudo jurídico tributário elementos de outras disciplinas, como economia, contabilidade e finanças, apresentando ao leitor uma experiência empresarial prática. Além disso, procuraremos trazer a atualização da jurisprudência[1] pátria relacionada a eventuais casos com o objetivo de demonstrar a aplicação dos conceitos teóricos desenvolvidos no cotidiano corporativo.




    Por fim, convidamos o leitor a conhecer as noções de atividade financeira do Estado, federalismo fiscal e repartição das receitas tributárias, hierarquia das normas e competência tributária.




    1 Atividade financeira do Estado




    É importante inicialmente conceituar a atividade financeira do Estado, representada pelas ações que o Estado porventura venha a desempenhar principalmente com o objetivo de obter recursos necessários ao seu provento e à consequente realização dos respectivos gastos voltados à execução das necessidades públicas.




    A fim de desempenhar uma das suas atividades, o Estado dispõe dos serviços públicos, instrumentos por vezes usados pelo estado para alcançar os fins a que se propõe e que hoje em dia se realizam principalmente por meio da utilização da atividade financeira do Estado.




    Nesse sentido, Baleeiro (2006, p. 3-4) afirma o seguinte:




    

      Se, em tempos remotos, foi usual, e hoje, excepcionalmente, ainda se verifica a requisição pura e simples daquelas coisas e serviços dos súditos, ou a colaboração gratuita e honorífica destes nas funções governamentais, em verdade, na fase contemporânea, o Estado costuma pagar com dinheiro os bens e o trabalho necessários ao desempenho da sua missão. É o processo da despesa pública que substitui, com vantagem, o da requisição, o da gratuidade de cargos, o do apossamento dos cabedais dos inimigos vencidos, embora de tudo isso ainda perdurem resquícios, notadamente em tempo de guerra. A regra, hoje, é o pagamento em moeda e, por isso, constitui atividade financeira a que o Estado, as províncias e municípios exercem para obter dinheiro e aplicá-lo ao pagamento de indivíduos e coisas utilizadas na criação e manutenção de vários serviços públicos.


    




    Assim, a atividade financeira do Estado pode ser descrita basicamente em três pilares essenciais:




    

      	elaboração do orçamento público;




      	formas, condições e limites para a obtenção de receitas para fazer frente às despesas fixadas; e




      	formas, condições e limites de gasto do dinheiro público, seus métodos de aplicação e dispêndio das despesas públicas.


    




    A atividade financeira do Estado tem um caráter intervencionista em suas relações econômicas, caráter este configurado muitas vezes pela instituição de tributos com finalidade extrafiscal, levando-se em conta a capacidade contributiva dos cidadãos.




    1.1 Conceito e autonomia do direito financeiro




    Sob o ponto de vista jurídico, o direito financeiro – como um ramo do direito público que ordena toda atividade financeira do Estado – estabelece regras sobre os três pilares dessa atividade: o orçamento, as receitas e as despesas públicas (conforme vimos no item anterior).




    Como marco inicial temos a edição e a publicação da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estabelece normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos (BRASIL, 1964). Além disso, podemos dizer que o direito financeiro atual se sistematizou no Brasil com a Constituição Federal de 1988, que estabelece em seu artigo 24 uma competência concorrente entre União, estados e DF de legislar sobre matéria de direito financeiro e tributário (BRASIL, 1988).




    2 Princípios do direito financeiro




    Os princípios, ao lado das regras, são os pilares do Estado democrático de direito, dos quais emanam regras e normas jurídicas que direcionam os diversos sistemas normativos legais no Brasil. Nesse passo, como os demais ramos do direito, o direito financeiro, como ramo autônomo do direito, também é regido por um conjunto de princípios e regras.




    A Constituição Federal de 1988, em conjunto com a Lei nº 4.320/1964, estabelece uma série de princípios que se vinculam e que também formam um conjunto. Assim, e uma vez que o rol não é taxativo, vamos verificar alguns desses princípios em exemplos por meio do quadro 1.




    

      Quadro 1 – Princípios do direito financeiro



      

        



        

      



      

        

          	

            PRINCÍPIO

          



          	

            CONCEITO

          

        


      



      

        

          	

            LEGALIDADE

          



          	

            O princípio da legalidade se consagra pelo fato de que a realização de receitas e despesas públicas somente será possível diante de prévia autorização legislativa (lei orçamentária anual).

          

        




        

          	

            ECONOMICIDADE

          



          	

            Trata-se da exigência relativa à eficiência econômica do gasto público: com o mínimo de recursos possíveis, deve-se atingir o máximo de satisfação das necessidades públicas, ou seja, o bem comum.

          

        




        

          	

            TRANSPARÊNCIA

          



          	

            O princípio da transparência está previsto nos artigos 48 e 49 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), e estabelecem os instrumentos pelos quais a população pode efetuar o controle das contas públicas, como: a) acessibilidade à população dos dados orçamentários; b) a disponibilização das contas do chefe do Poder Executivo por todo o exercício financeiro; c) a participação popular em audiências públicas; d) o acompanhamento eletrônico da execução orçamentária; e) a adoção de sistemas integrados da administração financeira e seus controles a fim de permitir à respectiva população o acompanhamento da aplicação dos recursos públicos do respectivo orçamento.

          

        




        

          	

            PUBLICIDADE

          



          	

            O princípio da publicidade se traduz na divulgação de todos os elementos relacionados à elaboração do orçamento público; ademais, para que os atos administrativos sejam conhecidos pela sociedade é preciso que eles sejam publicados e divulgados.

          

        




        

          	

            RESPONSABILIDADE FISCAL

          



          	

            O princípio da responsabilidade fiscal está consubstanciado no artigo 165, parágrafo 9º da Constituição Federal de 1988, bem como na Lei Complementar (LC) nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF). Foi elaborada pelo Poder Executivo e teve o objetivo definir os caminhos da administração pública, seja no âmbito dos estados ou dos municípios, bem como da própria União, por consequência, limitando seus gastos às receitas mediante a adoção de técnicas legais de planejamento governamental, organização de controles internos e externos e, principalmente, da transparência das ações do Executivo.

          

        




        

          	

            UNIDADE

          



          	

            O princípio da unidade consiste na proibição de mais de uma lei orçamentária em cada ente da Federação em dado exercício financeiro.

          

        




        

          	

            UNIVERSALIDADE

          



          	

            A lei orçamentária única (princípio da unidade) deve conter todas as receitas e despesas, ou seja, nenhuma instituição pública do ente federado (compreendendo todas as entradas e saídas de recursos financeiros) deve ficar de fora do orçamento da unidade política respectiva (União, estados-membros e municípios).


          

        




        

          	

            ORÇAMENTO BRUTO

          



          	

            Estabelece que todas as receitas e as despesas devem constar do orçamento em seus valores brutos, sem qualquer tipo de dedução, de forma a permitir o efetivo controle financeiro do orçamento.

          

        




        

          	

            CLAREZA

          



          	

            O princípio da clareza dispõe que o orçamento deve ser expresso de forma clara e objetiva, a fim de que todos possam entender seu conteúdo.

          

        




        

          	

            UNIFORMIDADE

          



          	

            Determina que o orçamento deve apresentar e conservar ao longo dos diversos exercícios financeiros uma estrutura que permita comparações entre os sucessivos mandatos.

          

        


      

    




    3 Federalismo fiscal e repartição das receitas tributárias




    A Constituição Federal de 1988 (CF/88) estabelece em seu artigo 1º o princípio federativo ao afirmar que a República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos estados e municípios e do Distrito Federal. Assim, o pacto federativo brasileiro é formado por três níveis de governo: a União, os estados (e o Distrito Federal) e os municípios.




    O federalismo é uma forma de organização de Estado em que os entes federados são dotados das autonomias administrativa, política, tributária e financeira necessárias para manter o equilíbrio que se estabelece entre eles para a constituição do Estado.




    Nesse passo, a Constituição Federal consagrou o princípio do federalismo fiscal em seu artigo 60, parágrafo 4º, alínea I, que delimita aos entes da Federação o poder atribuído a cada um para criar e instituir impostos.
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      A atribuição da competência de cada ente encontra-se prevista nos artigos 153-156 da CF/88.




      

        




        


      


    




    No que se refere à repartição de receitas tributárias, é importante contextualizarmos que a CF/88 procurou destinar recursos aos governos por meio da repartição da competência tributária e estabeleceu, por consequência, que o produto da arrecadação de algumas espécies tributárias fosse partilhado com os demais entes da Federação.




    Assim, o respectivo tema visa regular tanto o destino da arrecadação de tributos no Brasil como o repasse entre os entes federados, sendo ela um meio garantidor da autonomia política entre esses entes. Nesse contexto, o quadro 2 apresenta cada uma das hipóteses constitucionais para a repartição de receitas tributárias.




    

      Quadro 2 – Repartição de receitas tributárias



      

        



        



        

      



      

        

          	

            TRIBUTO

          



          	

            DESTINO

          



          	

            OBSERVAÇÕES

          

        


      



      

        

          	

            IRPF (Imposto de Renda Pessoa Física – fonte)

          



          	

            100% para os estados

          



          	

            100% do IR, retido na fonte, incidente sobre pagamentos aos seus funcionários.

          

        




        

          	

            IRPF (fonte)

          



          	

            100% para os municípios

          



          	

            100% do IR, retido na fonte, incidente sobre pagamentos aos seus funcionários.

          

        




        

          	

            Impostos oriundos da competência residual da União

          



          	

            20% para os estados

          



          	

            Mediante lei complementar, desde que não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo.

          

        




        

          	

            Cide (combustíveis)

          



          	

            29% para estados e DF

          



          	

            25% do que os estados recebem deverão ser repassados para os seus municípios.

          

        




        

          	

            ITR (Imposto Territorial Rural)

          



          	

            50% para os municípios onde estiverem localizados os imóveis

          



          	

            Caso um município optar por exercer a fiscalização e a arrecadação do tributo, terá direito à totalidade da arrecadação.

          

        




        

          	

            IPI (Imposto de Produto Industrializado)

          



          	

            10% para os estados proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados

          



          	

            10% do que os estados recebem deverão ser repassados para os seus municípios.

          

        




        

          	

            IOF (Imposto sobre Operações Financeiras – ouro – ativo financeiro ou instrumento cambial)

          



          	

            30% para o estado de origem e 70% para o município de origem

          



          	

        




        

          	

            IR + IPI

          



          	

            48% da soma de IR e IPI, da seguinte forma: 21,5% para o Fundo de Participação dos estados e do DF; 22,5% para o Fundo de Participação dos municípios; 3% para o Programa de Financiamento do setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste; e 1% para o Fundo de Participação dos municípios, que será entregue no primeiro decênio do mês de dezembro de cada ano

          



          	

            Da parcela do IR devem ser descontados os valores recebidos pelos estados, DF e municípios incidentes na fonte sobre os valores pagos a seus próprios funcionários.

          

        




        

          	

            IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores)

          



          	

            50% para os municípios onde estiverem matriculados os veículos

          



          	

        




        

          	

            ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços)

          



          	

            25% para os municípios

          



          	

            As parcelas de receita pertencentes aos municípios mencionadas no inciso IV serão creditadas conforme os seguintes critérios: I – três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços realizadas em seus territórios; II – até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos territórios, lei federal.

          

        


      

    




    4 Hierarquia das leis




    O artigo 59 da CF/88 dispõe acerca do processo legislativo. No direito brasileiro esse processo é chamado de princípio de hierarquia das normas. Dentro dessa hierarquia, a Constituição está acima de todas as normas, ou seja, a Constituição Federal rege o direito brasileiro, e, em tese, as normas constitucionais não podem ser contrariadas por nenhuma lei infraconstitucional. A figura 1 apresenta um modelo ilustrativo dessa hierarquia.




    

      Figura 1 – Hierarquia das leis




      [image: ]



      Fonte: adaptado de Brasil (1988).


    




    5 Competência tributária




    De acordo com Sabbag (2017, p. 425), a competência tributária “é a habilidade privativa e constitucionalmente atribuída ao ente político para que este, com base na lei – e imprescritivelmente –, proceda à instituição da exação tributária”.




    Assim, podemos concluir que a competência tributária é a atribuição de natureza política que se vincula à função legislativa, ou seja, representa a prerrogativa dos entes federados (União, estados, Distrito Federal e municípios) para instituir e disciplinar os tributos por meio de seu Poder Legislativo, no âmbito, nos limites e nos contornos de seu poder de tributar.




    5.1 Características da competência tributária




    No que se refere às características da competência tributária, podemos afirmar que ela tem em seu conteúdo seis elementos caracterizadores que podem ser delineados da seguinte maneira: 1. privatividade; 2. indelegabilidade; 3. incaducabilidade; 4. inalterabilidade; 5. irrenunciabilidade; e 6. facultatividade do exercício. O quadro 3 esquematiza as características da competência tributária.




    

      Quadro 3 – Características da competência tributária



      

        



        

      



      

        

          	

            CARACTERÍSTICAS DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

          

        




        

          	

            Privatividade

          



          	

            Competência privativa do ente dentro do seu território sem que outro ente venha porventura legislar.

          

        




        

          	

            Indelegabilidade

          



          	

            Vedada a transferência da parcela para legislar a outro ente.

          

        




        

          	

            Incaducabilidade

          



          	

            Não está adstrito à limitação temporal para criar seus tributos.

          

        




        

          	

            Inalterabilidade

          



          	

            Não pode ampliar o escopo da competência tributária determinada pela Constituição Federal sob pena de violar o próprio pacto federativo.

          

        




        

          	

            Irrenunciabilidade

          



          	

            Não pode renunciar à competência para legislar.

          

        




        

          	

            Facultatividade do exercício

          



          	

            Obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal.

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Sabbag (2017).

          

        


      

    




    É importante destacar que, diferentemente da competência tributária, a capacidade tributária ativa é a atribuição das funções de fiscalizar ou de arrecadar tributos, ou, ainda, de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária.
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